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O 
Projeto de Lei Orça-
mentária Anual (PLOA) 
de 2025, entregue pelo 
governo ao Legislativo 

na semana passada, prevê o au-
mento de impostos para com-
pensar as perdas com a desone-
ração da folha de pagamentos. 
A equipe econômica apresentou 
duas alternativas, o aumento da 
Contribuição Social sobre Lucro 
Líquido (CSLL) de empresas e a 
elevação dos impostos sobre Ju-
ros sobre Capital Próprio (JCP).

Ao Correio, o relator-geral do 
Orçamento, senador Angelo Co-
ronel (PSD-BA), afirmou que um 
aumento de impostos é “inconce-
bível” e defendeu que o governo 
corte gastos para alcançar a me-
ta fiscal. “O governo quer arreca-
dar mais, é louvável, mas não po-
de sacrificar também as empresas 
do Brasil”, ponderou.

A proposta manteve a previsão 
de deficit zero para 2025. O Exe-
cutivo estimou a arrecadação em 
R$ 166 bilhões no próximo ano, 
mas o montante considera valores 
potenciais relacionados a propos-
tas ainda pendentes no Legislati-
vo, bem como resoluções de con-
flitos na Justiça. A equipe econô-
mica projeta arrecadar R$ 20,947 
bilhões com as majorações da alí-
quota do imposto de renda sobre 
o JCP e das alíquotas da CSLL.

Para o relator, a meta é “possí-
vel”. No entanto, com o aumento 
de impostos, não há clima no Con-
gresso para este aumento de tribu-
tos. “O que eu sinto aqui dentro do 
Congresso é que a grande maioria 
que eu tenho conversado não é fa-
vorável ao aumento de impostos. 
O governo deveria se preocupar em 
cortar despesas, não sacrificar as 
empresas brasileiras”, disse.

Angelo Coronel falou ainda so-
bre o rombo previdenciário, cujas 
despesas chegaram à marca de R$ 
1 trilhão no próximo ano e defen-
deu uma reforma estruturante. 
“Nós temos que procurar agilizar 
uma nova reforma previdenciá-
ria, juntamente com a reforma 
administrativa, como já estamos 
fazendo a reforma tributária. Eu 
acho que as reformas têm de an-
dar concomitantemente, porque 
não adianta mexer em uma sem 
também atacar o outro ponto.”

Segundo ele, antes da discus-
são da peça orçamentária, a prio-
ridade é a resolução do imbróglio 
das emendas parlamentares. “Va-
mos agora ver esta questão das 
emendas de comissão, que são as 
emendas que estão causando o 
maior problema”, destacou. Leia 
a entrevista completa.

Quais as primeiras percepções 
sobre a peça orçamentária? 

O governo prevê um aumen-
to de receitas, principalmente 
com base em alta da carga tri-
butária, em imposto sobre as 
empresas e também aumento 
do Imposto de Renda sobre as 
aplicações financeiras. 

Como que o senhor avalia isso?
O governo está com essa 

colocação de aumento de im-
postos e eu sinto que a grande 

maioria aqui do Congresso não 
é favorável. Se o governo quer 
ampliar a receita, sou mais a fa-
vor de tentar reduzir despesas, 
não ampliar impostos e sacrifi-
car o parque industrial comer-
cial brasileiro. Já temos uma das 
cargas de tributo mais alta do 
mundo e não podemos ser co-
niventes com este aumento de-
senfreado, é inconcebível. Nes-
ta peça consta o aumento do 
imposto de renda sobre o JCP, 
que é o juros do capital próprio, 
além do aumento de percen-
tual da CSSL, que é a contribui-
ção social sobre o lucro líqui-
do . O governo quer arrecadar 
mais, é louvável, mas não pode 
sacrificar também as empresas 
do Brasil. Eu sempre digo: são 
as empresas que geram os im-
postos, são as empresas que ge-
ram empregos, então, não pode-
mos ficar matando a galinha dos 
ovos de ouro. O governo deveria 
se preocupar em cortar despe-
sas, não sacrificar as empresas 
brasileiras. Esperamos que, ao 
longo destes três meses, pos-
samos chegar a um consenso a 
respeito disso.

O governo inclusive tentou 
emplacar este aumento 
do JCP agora nas medidas 
compensatórias para a 
desoneração da folha… 

Esse projeto da JCP, eu fui re-
lator no governo passado e me 
posicionei contra, minha opinião 

não foi mudada. Eu sou contra a 
elevação de uma carga tributá-
ria no Brasil, que já tem uma das 
maiores do mundo.

O aumento dos gastos 
previdenciários, que são 
despesas obrigatórias, tem 
gerado preocupação no 
orçamento do próximo ano. O 
texto prevê que os gastos com 
benefícios pagos pelo INSS 
(Instituto Nacional do Seguro 
Social) vão crescer 9% em 2025, 
ultrapassando a marca de R$ 1 
trilhão. Como o senhor avalia 
essa questão, tendo em vista que 

as despesas com a previdência 
já motivaram bloqueios no 
orçamento este ano?

A previdência no Brasil é 
uma situação muito delica-
da. Para se ter ideia, hoje, a 
cada quatro pessoas, três pa-
gam previdência e só uma re-
cebe aposentadoria. Mas da-
qui a mais 30, 35 anos, já tem 
uma previsão que até os anos 
de 2070, aproximadamente, já 
vai ser o inverso. Vão ser três 
recebendo aposentadoria e um 
só pagando. Isso vai virar um 
caos total. Nós temos de procu-
rar agilizar uma nova reforma 

previdenciária, juntamente 
com a reforma administrativa, 
como já estamos fazendo a re-
forma tributária. Eu acho que 
as reformas têm de andar con-
comitantemente, porque não 
adianta mexer em uma sem 
também atacar o outro ponto. 
Vamos ter que dialogar muito 
neste final de ano com os re-
latores da peça orçamentária 
para que a gente possa chegar 
a um bom termo.

E a resolução para as emendas 
parlamentares, como está?

Nós temos que trabalhar ago-
ra nessa questão da manutenção 
das emendas, que está gerando 
polêmica. As emendas impositi-
vas individuais, emendas de ban-
cada, tudo isso é sagrado, já é lei. 
Vamos agora ver essa questão das 
emendas de comissão, que são 
as emendas que estão causando 
o maior problema. Discutimos 
previamente a peça orçamentá-
ria que chegou e vamos estudar 
caso a caso, mas como essa his-
tória de emenda está na moda, 
é importante começar a discutir 
sobre isso.

Já há alguma alternativa ao 
acordo firmado com o Supremo?

A ideia é que as emendas de 
comissão atendam um meio ter-
mo, no qual o governo pode-
ria ficar com 50%, para serem 
destinados às obras estruturan-
tes, e os outros 50% ficariam na 

emenda chamada de RP2 (dos 
ministérios), em que o governo 
vai pagar de acordo com a in-
dicação do parlamento. Ou se-
ja, uma parte passará para que 
as lideranças partidárias façam 
a distribuição, de acordo com a 
posição de cada parlamentar. E 
a outra vai ficar uma situação 
diretamente ligada ao governo, 
se ele quiser, vamos chamar as-
sim, tratar melhor a sua banca-
da ou não. Se eu sou adversário 
do governo e você é correligio-
nário, evidentemente o governo 
vai olhar você com um olhar me-
lhor do que o meu, que sou opo-
sição. Com isso, reforça mais, in-
clusive, até a gestão do governo, 
porque vai ter chances de votar 
os projetos que venham a ter po-
lêmica no decorrer do exercício 
do mandato.

Essa seria uma opção para dar 
mais transparência?

Eu acho que a transparên-
cia é essencial, a rastreabilida-
de é essencial, e vamos traba-
lhar para que haja isso. Já exis-
te uma rastreabilidade, já existe 
uma transparência, mas se o Su-
premo acha que tem de melho-
rar, vamos melhorar e atender a 
medida judicial.

Em que pé está?
Conversei apenas com o Se-

nado. Eu estou propondo que as 
próximas reuniões já tenham in-
tegrantes da Câmara para discu-
tir, para que a gente não precise 
fazer um retrabalho. Está tudo no 
embrião ainda. Vamos ter uma 
posição do Senado para a partir 
daí começarmos com a Câmara, 
levando as nossas posições para 
ver se a Câmara concorda ou se 
dá sugestões para que venhamos 
a ter um texto em comum.

Sobre a meta fiscal, o governo 
manteve a meta de deficit zero 
em 2025. O senhor acredita que 
é factível?

Eu acho, sim, que é possível, 
mas não dá para fazer isso sacri-
ficando quem gera emprego e 
renda. Adianto que aumentar a 
carga tributária brasileira é uma 
asfixia muito grande para o par-
que industrial do país. Eu, parti-
cularmente, não sou favorável ao 
aumento de tributos. Sou favorá-
vel ao governo reduzir e procurar 
cortar ao máximo suas despesas.

Há uma expectativa para a 
definição de um calendário 
para o PLOA na Comissão 
Mista de Orçamento? Quando 
serão definidos os 16 relatores 
setoriais?

Dentro de uma semana de-
vemos definir o calendário. Re-
cebemos apenas um espelho da 
peça orçamentária, que ainda 
não foi distribuída, nem eu rece-
bi por completo. Esperamos que, 
na próxima semana, a gente pos-
sa começar a se debruçar e anali-
sar ponto a ponto, principalmen-
te os itens mais polêmicos. Por-
que as despesas discricionárias, 
que são os gastos obrigatórios, 
não têm muito o que se discutir. 
Mas temos que trabalhar agora 
na questão das emendas.
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"Aumentar impostos é inconcebível"

O relator do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2025 afirma que o governo Lula precisa cortar gastos para 
alcançar a meta fiscal e defende uma nova reforma previdenciária, além de mudanças na estrutura administrativa

O governo quer arrecadar mais, é louvável, 
mas não pode sacrificar também as empresas 
do Brasil. Eu sempre digo, são as empresas que 
geram os impostos, são as empresas que geram 
empregos, então não podemos ficar matando a 
galinha dos ovos de ouro”

A grande maioria que eu tenho conversado não 
é favorável ao aumento de impostos. O governo 
deveria se preocupar em cortar despesas, não 
sacrificar as empresas brasileiras”

Saiba mais em
df.gov.br/passaportemorardf

O GDF criou o Passaporte Morar DF.   
Até R$ 15 mil para famílias que recebem  
até cinco salários mínimos darem entrada  
na compra da casa própria.

Casa própria?
Com o Passaporte
Morar DF, agora dá!

até cinco salários mínimos darem entrada 
PRISCILA PONTES

Beneficiada pelo  
Passaporte Morar DF


